
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.348 - MG (2016/0230053-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIZ ANTÔNIO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA 
SENTENÇA. RECORRENTE BENEFICIADO COM A LIBERDADE 
PROVISÓRIA MEDIANTE CONDIÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRÁTICA DE NOVO DELITO. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

2. In casu, ainda que o recorrente tenha permanecido solto 
durante a instrução processual, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada pelo Juiz sentenciante, que demonstrou, com 
base em elementos concretos, a periculosidade do condenado, ante o 
risco efetivo de reiteração delitiva, considerando o descumprimento de 
condição imposta, consistente na prática de novo delito grave (roubo 
circunstanciado), enquanto gozava do benefício da liberdade provisória 
anteriormente deferido. Assim, restou devidamente justificada a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.348 - MG (2016/0230053-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIZ ANTÔNIO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LUIZ 

ANTÔNIO SILVA RODRIGUES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC 1.0000.16.038089-5/000.

Depreende-se dos autos que, em 31/6/2011, o recorrente foi preso em 

flagrante, posteriormente convertido em preventiva e denunciado pela prática do crime 

previsto no art. 121, § 2º, I e III, do Código Penal (homicídio duplamente qualificado). Em 

8/9/2011, o Magistrado de primeiro grau revogou a segregação antecipada, mediante 

condições (fl. 21).

Após decisão de pronúncia, na qual foi mantida a liberdade (fls. 23/29), 

sobreveio sentença, condenando o recorrente às penas de 18 anos de reclusão, em 

regime prisional fechado, tendo o Juiz de piso revogado a liberdade provisória e 

decretado sua prisão preventiva (fls. 37/40).

Em habeas corpus, o Tribunal de origem denegou a ordem, mantendo a 

prisão preventiva, nos termos do acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO 
QUALIFICADO - DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - 
IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO INDEFERITÓRIA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA DO PACIENTE 
- ORDEM DENEGADA. 1. A partir do momento em que o Magistrado a 
quo apreciar o processo e verificar pelas provas acostadas aos autos que 
a condenação é a aplicação correta e justa da lei, condenará o réu e a 
partir daí, presumindo a culpa deste, deve decretar a prisão de quem 
esteve solto no curso do processo ou determinar a manutenção, caso o 
réu tenha permanecido preso. 2. Tendo o paciente permanecido preso 
durante parte da persecução criminal, em razão da presença dos 
requisitos previstos no art 312 do CPP, inexistindo nos autos provas que 
demonstrem a alteração em sua situação fática, estando devidamente 
fundamentada, ademais, a decisão que lhe indeferiu o direito de recorrer 
em liberdade, a denegação da ordem é medida que se impõe (fl. 62).
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No presente recurso, alega que acusado permaneceu solto durante toda a 

instrução processual, não havendo, portanto, fundamentação idônea na decisão que 

determinou sua prisão preventiva.

Assevera que a prática de novo delito, há mais de três anos, não constitui 

fundamento apto a demonstrar a existência de risco à ordem pública. 

Sustenta não estarem presentes, in casu, elementos concretos que 

justifiquem a segregação antecipada, tendo em vista o não preenchimento dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, bem como a 

presença de condições pessoais favoráveis. 

Requer, assim, o provimento do recurso, com a revogação da prisão 

preventiva imposta, mediante a aplicação de medida cautelar alternativa, até o trânsito 

em julgado da condenação.

Sem contrarrazões (fl. 85), o recurso foi remetido a esta Corte Superior 

(fl. 87).

Indeferida a liminar (fls. 92/93) e prestadas informações (fls. 1103/105), o 

Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 118/121).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.348 - MG (2016/0230053-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme consignado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente. 

Inicialmente, convém ressaltar que, em 8/9/2011, o Juiz de primeiro grau 

revogou a custódia antecipada do recorrente, impondo diversas condições (fl. 21).

Todavia, em 19/5/2016, ao proferir sentença condenatória, o Magistrado 

de piso, decretou nova prisão preventiva, em razão do descumprimento de condição 

imposta, consistente na prática de novo delito em 30.3.2013. Por oportuno, segue a 

transcrição de trecho do referido decisum:

O réu respondeu ao processo solto, uma vez que a decisão 
de fl. 62, lhe concedeu a liberdade provisória. A mesma decisão 
condicionou a liberdade ao cumprimento de condições, entre elas "não 
praticar nenhum crime, nem contravenção penal".

Na presente data o Ministério Público requereu a 
decretação da prisão preventiva, uma vez que, posteriormente a este 
homicídio, veio a cometer outro crime na data de 30/03/2013.

A Ilustre Defensora Pública apresentou manifestação, 
entendendo desnecessária a prisão neste momento, porque o acusado 
vem comparecendo a todos os atos processuais, atualmente está 
trabalhando, e constituiu família, e a conduta posterior já foi julgada, 
estando o mesmo em regular cumprimento de pena.

A certidão de antecedentes demonstra que em 30/03/2013, 
o acusado praticou crime de roubo qualificado, art. 157, § 2o, incisos I, e 
II, sendo condenado no bojo dos autos de n. 433.2013.013859-0, a uma 
pena de 5 (cinco) anos, e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime 
semiaberto. Referida sentença transitou em julgado em 17/09/2014, e 
está em execução.

Com tal proceder, o réu turbou a ordem pública, ofendendo 
a paz social, com a prática do crime contra o patrimônio, trazendo, mais 
uma vez, intranqüilidade ao seio social Mais que isso, demonstrou que a 
grave acusação de prática deste homicídio hediondo, em nada influiu no 
seu censo de censura, pois, mesmo assim, ainda praticou outra conduta 
violenta contra a pessoa.

E como se não bastassem os argumentos acima, ainda 
descumpriu a condição imposta em sua liberdade provisória.

Portanto, estão reunidos os requisitos e fundamentos para a 
restrição de liberdade, conforme previsto no art 312, do CPP, 
especialmente a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, 
REVOGO A LIBERDADE PROVISÓRIA, E DECRETO A PRISÃO 
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PREVENTIVA.
Por conseqüência, INDEFIRO O DIREITO DE 

RECORRER EM LIBERDADE (fls. 39/40).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação do paciente, 

nos termos da seguinte fundamentação:

Analisando o feito, observa-se que o il. Magistrado a quo 
negou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, apontando de forma 
clara os fundamentos que motivaram a manutenção de sua custódia (fi. 
30-TJ), razão pela qual, a meu ver, não há que se falar em 
constrangimento ilegal, senão vejamos:

[...].
Segundo consta na sentença condenatória, o acusado 

permaneceu solto durante a instrução criminal, todavia, cometeu crime de 
roubo majorado em 2013, o que motivou o Ministério Público a requerer a 
decretação da prisão preventiva do réu (fl.30-TJ).

A propósito, após muito refletir sobre o tema, venho 
entendendo que a prisão decorrente de sentença penal condenatória 
recorrível não possui natureza cautelar. Isto é, a partir do momento em 
que o Magistrado a quo apreciar o processo e verificar pelas provas 
presentes nos autos que a condenação é a aplicação correta e justa da 
lei, condenará o réu e a partir daí, presumindo a culpa deste, pode 
decretar a prisão de quem esteve solto no curso do processo ou 
determinara manutenção, caso o réu tenha permanecido preso.

Ademais, não me perece lógico um Juiz poder decretara 
prisão cautelar de um acusado baseado em prova da materialidade e 
indícios de sua autoria e ao fazer uma análise rigorosa de todas as provas 
constantes nos autos e concluir da culpa do réu, não poder fazê-lo.

Assim, a meu ver, o acusado, inicialmente é, de fato, 
presumidamente inocente. Entretanto, finalizada a instrução criminal e 
sobrevindo a sentença condenatória, esta presunção deve-se inverter. Ou 
seja, o acusado passa de presumidamente inocente para 
presumidamente culpado, lhe incumbindo o ônus de provar o contrário.

[...].
Por outro lado, ainda que se entenda que a prisão do 

acusado condenado em primeira instância seja uma medida cautelar, é 
de se acrescentar, ainda, que estamos diante de um novo título, ou seja, 
de uma sentença condenatória.

Logo, constata-se que a custódia cautelar do paciente 
mostra-se necessária à garantia da ordem pública, restando satisfeitos, 
portanto, os requisitos autorizadores da prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do CPP.

[...].
Destarte, não restando comprovado nos autos que o 

paciente padece de manifesto constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela via estreita do Habeas Corpus, que possui cognição e 
instrução sumárias, voto no sentido de DENEGAR A ORDEM (fls. 64/66).
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O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, ainda que o recorrente tenha permanecido solto 

durante a instrução processual, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada pelo Juiz sentenciante, que demonstrou, com base em elementos concretos, 

a periculosidade do condenado, ante o risco efetivo de reiteração delitiva, considerando 

o descumprimento de condição imposta, consistente na prática de novo delito grave 

(roubo circunstanciado), enquanto gozava do benefício da liberdade provisória 

anteriormente deferido. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do recorrente 

está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não 

havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. POSSE  ILEGAL  DE  
ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  permite  
complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  superiores  
(HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
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18/10/2012).
II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  se encontra 

devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos 
autos, a evidenciar a necessidade   de  garantia  da  ordem  pública,  
tendo  em  vista  o descumprimento  de  medidas cautelares 
alternativas à prisão, o que, nos  termos  do art. 312, parágrafo único 
e do art. 282, § 4º, ambos do  Código  de  Processo  Penal,  constitui  
motivo  suficiente para embasar a segregação cautelar. 
(Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. (HC 355.017/RN, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
01/08/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ADEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RECURSO IMPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Conforme precedente desta Quinta Turma, a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade por entender que permanecem íntegros os fundamentos do 
decreto prisional. Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o 
mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está 
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devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta do delito e da periculosidade do agente, 
evidenciada por dados da vida pregressa do recorrente, 
notadamente por confessar sua participação na subtração de dois 
outros veículos, a indicar que faz do crime seu meio de vida. Assim, 
fica evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como não possuir outro decreto prisional contra si e possuir residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, 
uma vez condenado em regime mais brando e negado o direito de apelar 
em liberdade, deve-se assegurar ao réu o direito de aguardar o trânsito 
em julgado de sua condenação no regime prisional estabelecido na 
sentença.

7. No particular, foi estabelecido o regime semiaberto para o 
início do cumprimento da pena. Assim, o recorrente tem o direito de 
aguardar o trânsito em julgado da condenação no regime intermediário, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução 
determinado na sentença. Inteligência do enunciado de Súmula n. 716 do 
Supremo Tribunal 

8. Recurso improvido. Ordem, no entanto, concedida de 
ofício para determinar que o recorrente aguarde o trânsito em julgado da 
condenação em estabelecimento adequado ao regime prisional fixado 
pelo Juízo sentenciante (o semiaberto) (RHC 70.513/BA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe 01/08/2016)

PROCESSUAL  PENAL  E PENAL. HABEAS CORPUS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR,  FALSIDADE  
IDEOLÓGICA  E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO 
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. PACIENTE QUE  RESPONDEU  AO  PROCESSO  EM  
LIBERDADE. DECRETAÇÃO DA PRISÃO NA SENTENÇA.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PRESENÇA  DE  FATOS NOVOS. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.   A   extremamente   gravosa   cautelar  de  prisão  
precisa  ter explicitados  os  requisitos  legais  dela  justificadores, 
tornando certo quais os específicos riscos ao processo ou à sociedade.

2.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,  amparada  na  garantia  da  ordem  
pública, em razão da reiteração  delitiva  do paciente, que responde a 
diversas ações por delitos  de  mesma  natureza,  não  há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.

3.  Se  o  réu  respondeu solto ao processo, mas 
durante a instrução houve  a superveniência de fatos novos, pode a 
custódia cautelar ser decretada por ocasião da sentença.

4. Habeas corpus denegado (HC 350.213/PR, Rel. Ministro 
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NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
16/06/2016).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a eventual presença de condições pessoais favoráveis do 

agente, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por 

si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da 

cautela. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 
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autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente 
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recurso. 
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QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0230053-7 RHC    75.348 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03808957620168130000  0433110185975  10000160380895000  10000160380895001  
2011001138773001  3808957620168130000  433110185975

EM MESA JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ANTÔNIO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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